
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.070 - SP (2009/0099997-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA LUCIANA DE OLIVEIRA FACCHINA PODVAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : ROSELI APARECIDA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : MICHELE NOGUEIRA CONCEIÇÃO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO CARACTERIZADA. 
INDENIZAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART. 406 
DO NOVO CÓDIGO CIVIL – TAXA SELIC – APLICABILIDADE A PARTIR DO 
NOVO CÓDIGO CIVIL.

1. A indenização por danos morais não se submete à regra do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97, de modo que o regime de juros moratórios aplicável é aquele previsto no art. 406 
do Código Civil, de seguinte teor: "Quando os juros moratórios não forem convencionados, 
ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados 
segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à 
Fazenda Nacional."

2. Esta Corte sedimentou o entendimento de que, à luz do princípio do tempus regit 
actum, os juros devem ser fixados à taxa de 0,5% ao mês (art. 1.062 do CC/1916) no 
período anterior à data de vigência do novo Código Civil (10.1.2003); e, em relação ao 
período posterior, nos termos do disposto no art. 406 do Código Civil de 2002, o qual 
corresponde à Taxa Selic, de acordo com o julgamento dos EREsp nº 727.842/SP, pela 
Corte Especial. 

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, para dar 
provimento, em parte, ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os embargos 
de declaração, com efeitos modificativos, para dar provimento, em parte, ao recurso especial nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Mauro 
Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o 
Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 20 de maio de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.070 - SP (2009/0099997-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA LUCIANA DE OLIVEIRA FACCHINA PODVAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : ROSELI APARECIDA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : MICHELE NOGUEIRA CONCEIÇÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de embargos de 

declaração opostos contra acórdão assim sintetizado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. JUROS 
MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente. 
No caso, embora rejeitados os embargos de declaração, houve expressa manifestação sobre 
a aplicabilidade do art. 406 do Código Civil e do art. 1º-F da Lei nº 9.484/97.

2. Todavia, quanto ao artigo 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95 (taxa selic), não houve 
insurgência relativa à omissão e constata-se a ausência do requisito indispensável do 
prequestionamento, viabilizador do acesso às instâncias especiais. Incide, portanto, o 
enunciado da Súmula 211/STJ.

3. Recurso especial conhecido em parte e não provido (e-STJ fl. 367).

A Fazenda do Estado de São Paulo afirma que "a violação ao artigo 535 do Código de 

Processo Civil veiculada no recurso especial tem origem na omissão da Corte a quo [sic] quanto à 

incidência na espécie da taxa SELIC" (e-STJ fl. 372). 

Nesse passo, aponta contradição no julgado embargado na medida em que esta Colenda 

Turma entendeu que o dispositivo apontado como violado não fora objeto de análise do Tribunal local e, 

concomitantemente, afastou a alegação de ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil.

Instados, os embargados não se manifestaram (e-STJ fl. 376).

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO CARACTERIZADA. 
INDENIZAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART. 406 
DO NOVO CÓDIGO CIVIL – TAXA SELIC – APLICABILIDADE A PARTIR DO 
NOVO CÓDIGO CIVIL.

1. A indenização por danos morais não se submete à regra do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97, de modo que o regime de juros moratórios aplicável é aquele previsto no art. 406 
do Código Civil, de seguinte teor: "Quando os juros moratórios não forem convencionados, 
ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados 
segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à 
Fazenda Nacional."

2. Esta Corte sedimentou o entendimento de que, à luz do princípio do tempus regit 
actum, os juros devem ser fixados à taxa de 0,5% ao mês (art. 1.062 do CC/1916) no 
período anterior à data de vigência do novo Código Civil (10.1.2003); e, em relação ao 
período posterior, nos termos do disposto no art. 406 do Código Civil de 2002, o qual 
corresponde à Taxa Selic, de acordo com o julgamento dos EREsp nº 727.842/SP, pela 
Corte Especial. 

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, para dar 
provimento, em parte, ao recurso especial.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Nos termos do artigo 535 

do Código de Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis para sanar obscuridade ou 

contradição, ou ainda para suprir omissão verificada no julgamento, acerca de tema sobre o qual o 

tribunal deveria ter-se manifestado. 

De fato, tem razão a embargante, porquanto não há como entender que a matéria - juros 

moratórios incidentes sobre verba indenizatória - foi abortada pelo Tribunal de origem, afastando-se o 

pedido de nulidade do acórdão, e, concomitantemente, que a mesma não foi prequestionada.

Ademais, o mérito do recurso comportaria conhecimento também pelo dissídio 

jurisprudencial apresentado.

Passo, então, ao exame do apelo.

É incontroverso que a questão discutida nos autos – indenização por danos morais – não se 

sujeita à regra do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, de modo que o regime de juros moratórios aplicável é 

aquele previsto no art. 406 do Código Civil, de seguinte teor: "Quando os juros moratórios não forem 

convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão 

fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda 

Nacional."

Esta Corte sedimentou o entendimento de que, à luz do princípio do tempus regit actum, os 

juros devem ser fixados à taxa de 0,5% ao mês (art. 1.062 do CC/1916) no período anterior à data de 

vigência do novo Código Civil (10.1.2003); e, em relação ao período posterior, nos termos do disposto 
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no art. 406 do Código Civil de 2002. Nessa senda, são os julgados a seguir:

ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL – JUROS DE MORA – 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97 – INAPLICABILIDADE – APLICAÇÃO IMEDIATA DO 
ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL – TAXA SELIC – APLICABILIDADE A PARTIR 
DO NOVO CÓDIGO CIVIL.

1. A questão discutida nos autos, qual seja, a indenização por danos morais, não 
se sujeita à regra do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, de modo que o regime de juros 
moratórios aplicável é aquele previsto no art. 406 do Código Civil, verbis: "Quando os juros 
moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando 
provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a 
mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional." 2. O Superior Tribunal de 
Justiça firmou o entendimento de que, à luz do princípio do tempus regit actum, devem os 
juros moratórios ser fixados à taxa de 0,5% ao mês (art. 1.062 do CC/1916) no período 
anterior à data de vigência do novo Código Civil (10.1.2003); e, em relação ao período 
posterior, aplica-se o disposto no art. 406 do Código Civil de 2002.

3. Todavia, cumpre ressaltar que a Corte Especial do STJ, por ocasião do 
julgamento dos embargos de divergência 727.842/SP, firmou posicionamento de que o art. 
406 do CC/2002 trata, atualmente, da incidência da SELIC como índice de juros de mora 
quando não estiver estipulado outro valor.

4. Ressalte-se que "a contar da entrada em vigor do novo Código Civil, momento 
a partir do qual é aplicável a taxa Selic, não poderá ser computado qualquer outro índice a 
título de correção monetária." (EDcl no REsp 694.116/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 17.3.2009, DJe 16.4.2009).

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 970.452/SP, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 14/10/2009);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
FALECIMENTO DE MILITAR NO CUMPRIMENTO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS. 
CABIMENTO. COMPROVAÇÃO DE CULPA OU DOLO. PRESCINDIBILIDADE. 
TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO. JUROS MORATÓRIOS. 12% AO ANO A 
PARTIR DO CC/2002. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por 
analogia, da Súmula 282/STF.

3. Hipótese em que os autores ajuizaram ação contra a União com o objetivo de 
serem indenizados por danos morais decorrentes da morte do filho militar  no desempenho 
de atividade no Exército.

[...]
8. A indenização por dano moral não é um preço pelo padecimento da vítima ou 

de seu familiar, mas, sim, uma compensação parcial pela dor injusta que lhe foi provocada, 
mecanismo que visa a minorar seu sofrimento, diante do drama  psicológico da perda a 
qual foi submetida.

9. No dano moral por morte, a dor dos pais e filhos é presumida, sendo 
desnecessária fundamentação extensiva a respeito, cabendo ao réu fazer prova em sentido 
contrário, como na hipótese de distanciamento afetivo ou inimizade entre o falecido e 
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aquele que postula indenização.
10. O montante indenizatório dos danos morais fixado pelas instâncias ordinárias 

está sujeito a excepcional controle pelo Superior Tribunal de Justiça, na hipótese de se 
revelar exorbitante ou irrisório, o que não ocorre no caso concreto, em que o quantum 
debeatur foi estipulado em R$ 100.000,00 (cem mil reais) a ser repartido entre ambos os 
demandantes.

11. É entendimento assente no STJ que os juros relativos ao período da mora 
anterior à data de vigência do novo Código Civil (10.1.2003) devem ser empregados à taxa 
de 0,5% ao mês (art. 1.062 do CC/1916), e aos juros referentes ao período posterior 
aplica-se o disposto no art. 406 da Lei 10.406, de 10.1.2002.

12. No caso sob exame, a instância de origem fixou os juros moratórios em 6% 
(seis por cento) ao ano, a contar da data do evento (março de 1994), até janeiro de 2003, a 
partir de quando começa a incidir o percentual de 12% (doze por cento) ao ano.

13. Mantêm-se na íntegra os percentuais adotados no acórdão recorrido, 
porquanto inexiste nos autos recurso das partes com relação à aplicação da Taxa Selic após 
o advento do Código Civil/2002.

14. Recurso Especial não provido (REsp 963.353/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 27/08/2009);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC NÃO-CONFIGURADA – RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR 

OMISSÃO – ELEMENTO SUBJETIVO RECONHECIDO PELA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA – SÚMULA 7/STJ – JUROS DE MORA – ÍNDICE – ART; 1.062 DO 
CC/1916 E ART. 406 DO CC/2002 – PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL – 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – REVISÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA 7/STJ – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC, pois o Tribunal de origem se manifestou 
expressamente sobre a incidência da verba honorária em 15% sobre a condenação, e sobre 
os juros legais, fixados indevidamente em 12% ao ano.

2. A jurisprudência dominante tanto do STF como deste Tribunal, nos casos de 
ato omissivo estatal, é no sentido de que se aplica a teoria da responsabilidade subjetiva. 

3. Hipótese em que o Tribunal local, apesar de adotar a teoria da responsabilidade 
objetiva do Estado, reconheceu a ocorrência de culpa dos agentes públicos estaduais na 
prática do dano causado ao particular. 

4.  Os juros relativos ao período da mora anterior à data de vigência do 

novo Código Civil (10.1.2003) têm taxa de 0,5% ao mês (art. 1062 do CC/1916) e, no 

que se refere ao período posterior, aplica-se o disposto no art. 406 da Lei 10.406, de 

10.1.2002.
5. A Corte Especial do STJ, por ocasião do julgamento dos Embargos de 

Divergência 727.842/SP, firmou posicionamento de que o art. 406 do CC/2002 trata, 
atualmente, da incidência da SELIC como índice de juros de mora, quando não estiver 
estipulado outro valor.

6. A jurisprudência é pacífica no sentido de que a revisão do valor da indenização 
somente é possível, em casos excepcionais, quando exorbitante ou insignificante a 
importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que, todavia, in casu, não se configurou.

7. É firme o entendimento da Primeira Seção quanto à impossibilidade de, em 
Recurso Especial, modificar-se o percentual de honorários sucumbenciais fixados pelas 
instâncias de origem, salvo quando há fixação em valores irrisórios ou excessivos, hipótese 
não configurada nos autos.

8. Recurso especial parcialmente provido (REsp 1069996/RS, Rel. Min. Eliana 
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Calmon, DJe de 01.7.09, sem destaques no original);

Por ocasião do julgamento dos EREsp nº 727.842/SP, a Corte Especial firmou 

posicionamento de que o art. 406 do CC/2002 trata, atualmente, da incidência da Selic como índice de 

juros de mora quando não estiver estipulado outro valor, in verbis:

CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL.  CÓDIGO CIVIL, ART. 406. 
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC.

1. Segundo dispõe o art. 406 do Código Civil, 'Quando os juros moratórios não 
forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de 
determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do 
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional'.

2. Assim, atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido 
dispositivo é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por 
ser ela a que incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 
84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 
10.522/02).

3. Embargos de divergência a que se dá provimento." 
(EREsp 727842/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Corte Especial, julgado em 

8.9.2008, DJe 20.11.08)

Referido entendimento foi confirmado no julgamento do REsp 1102552/CE, da relatoria do 

Exmo. Senhor Ministro Teori Albino Zavascki, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, in verbis:

FGTS. CONTAS VINCULADAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. 
JUROS MORATÓRIOS. TAXA DE JUROS. ART. 406 DO CC/2002. SELIC.

1. O art. 22 da Lei 8.036/90 diz respeito a correção monetária e juros de mora a 
que está sujeito o empregador quando não efetua os depósitos ao FGTS. Por sua 
especialidade, tal dispositivo não alcança outras situações de mora nele não contempladas 
expressamente.

2. Relativamente aos juros moratórios a que está sujeita a CEF - por não ter 
efetuado, no devido tempo e pelo índice correto, os créditos de correção monetária das 
contas vinculadas do FGTS-, seu cálculo deve observar, à falta de norma específica, a taxa 
legal, prevista art. 406 do Código Civil de 2002.

3. Conforme decidiu a Corte Especial, 'atualmente, a taxa dos juros moratórios a 
que se refere o referido dispositivo [art. 406 do CC/2002] é a taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios 
dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 
9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 727842, DJ de 
20/11/08).

4. A incidência de juros moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode 
ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária, cumulação que 
representaria bis in idem (REsp - EDcl 853.915, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 
24.09.08; REsp 926.140, Min. Luiz Fux, DJ de 15.05.08; REsp 1008203, 2ª Turma, Min. 
Castro Meira, DJ 12.08.08; REsp 875.093, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 
08.08.08).

5. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/08 (DJe 6.4.09).

Ainda na mesma esteira, confiram-se os seguintes precedentes que tratam de indenização 
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por danos materiais e morais:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONDENAÇÃO POR 

DANO MORAL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. PEDIDOS 
IMPLÍCITO. TERMO INICIAL E ÍNDICE. ESCLARECIMENTOS OPORTUNOS.

I - São cabíveis embargos de declaração com o objetivo de esclarecer a 
incidência de juros e correção monetária sobre a condenação imposta no Aresto embargado 
a título de danos materiais.

II - Os juros de mora devem incidir, desde o evento danoso, na forma 

prevista pelo artigo 1.062 do Código Civil de 1916 até o início da vigência da Código 

Civil de 2002, quando então passa a incidir o índice estabelecido pelo artigo 406 do 

novo diploma, o qual, de acordo com precedente da Corte Especial, corresponde à 

Taxa SELIC.
III - A correção monetária também incide a partir do evento danoso (efetivo 

prejuízo) e deve ser alcançada mediante a aplicação de índice que reflita a variação de 
preços ao consumidor. Precedentes.

IV - A incidência da taxa SELIC a título de juros moratórios, a partir da entrada 
em vigor do atual Código Civil, em janeiro de 2003, exclui a incidência cumulativa de 
correção monetária, sob pena de bis in idem. Precedentes.

Embargos de Declaração acolhidos (EDcl no REsp 1077077/SP, Rel. Min.  
Benedito Gonçalves, DJe de 5.6.09, sem destaques no original);

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE 
DE VEÍCULO. BURACO NA ESTRADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. PEDIDO IMPLÍCITO. APLICAÇÃO DE JUROS. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. [...]

2. Ação indenizatória com pedido de ressarcimento por danos materiais 

decorrentes de acidente ocorrido em razão de buraco na avenida, com fulcro na 

Responsabilidade Civil do Estado.
3. In casu, o Tribunal a quo, entendeu que a prova pericial constata que a lesão 

causou seqüela definitiva, com incapacidade parcial de 10% e permanente.O evento 
danoso teve sua origem na omissão do segundo apelante que não providenciou a 
manutenção e conservação da via pública, colocando em risco a integridade física dos 
administradores que nela circulam.Inegável que o sofrimento psicológico experimentado 
com o susto e a dor sentidos no momento do acidente, com a necessidade de atendimento 
hospitalar  de emergência e os respectivos procedimentos médicos causaram 
constrangimento que afetaram a dignidade da primeira apelante e ensejam a indenização 
por dano moral.(...) As lesões sofridas deixaram sequelas e o valor fixado em sentença se 
apresenta proporcional à intensidade do dano sofrido. (...) Os juros se calculam à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês desde o seu termo inicial até janeiro de 2003, quando 
passam a 1% (um por cento) ao mês até a data do efetivo cumprimento da obrigação 
(CC/1916, art. 1062, CC/2002, art. 406; CTN, art. 161, § 1º).' (fls. 282)

4. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice contido na Súmula 
07/STJ.

5. Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso em caso de 
responsabilidade extracontratual (Súmula 54/STJ). Precedentes: REsp 771926/SC, DJ 
23.04.2007; REsp 771926/SC, DJ 23.04.2007;REsp 489439/RJ, DJ 18.08.2006; REsp 
768992/PB, DJ 28.06.2006.
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6. Os juros hão se ser calculados, a partir do evento danoso (Súmula 

54/STJ) à base de 0,5% ao mês, ex vi artigo 1.062 do Código Civil de 1916 até a 

entrada em vigor do Novo Código Civil (Lei nº 10.406/2001).

7. A partir da vigência do Novo Código Civil (Lei nº 10.406/2001) os juros 

moratórios deverão observar a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento 

de impostos devidos à Fazenda Nacional (artigo 406). Taxa esta que, como de 
sabença, é a SELIC, nos expressos termos da Lei nº 9.250/95, inaplicável, in casu, 

em face do princípio processual Ne Reformatio in Pejus. Precedentes: REsp 

688536/PA, DJ 18.12.2006; REsp 830189/PR, DJ 07.12.2006; REsp 813.056/PE, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16.10.2007, DJ 29.10.2007; 

REsp 947.523/PE, DJ 17.09.2007;REsp 856296/SP DJ  04.12.2006; AgRg no Ag 

766853/MG, DJ 16.10.2006.
8. Deveras, é cediço na Corte que o fato gerador do direito a juros moratórios não 

é o ajuizamento da ação, tampouco a condenação judicial, mas, sim, o inadimplemento da 
obrigação.

9. Desta feita, tratando-se de fato gerador que se protrai no tempo, a definição 
legal dos juros de mora deve observância ao princípio do direito intertemporal segundo o 
qual tempus regit actum.

10. Consectariamente, aplica-se à mora relativa ao período anterior à vigência do 
novo Código Civil as disposições insertas no revogado Código Civil de 1916, regendo-se o 
período posterior pelo diploma civil superveniente (REsp 745825/RS, DJ 20.02.2006).

11. A correção monetária independe de pedido expresso da parte interessada, não 
constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se evita, vale dizer: a 
correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se busca a recomposição da efetiva 
desvalorização da moeda, a fim de se preservar o poder aquisitivo original.

12. A jurisprudência do STF, cristalizada na Súmula 562, é no sentido de que: 'Na 
indenização de danos materiais decorrentes de ato ilícito cabe a atualização de seu valor, 
utilizando-se, para esse fim, dentre outros critérios, dos índices de correção monetária.' 

13. Outrossim, a correção monetária incide a partir do prejuízo (Súmula 43/STJ: 
'Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo.') 

14. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 905.603/RJ, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe 29.9.08, sem destaques no original).

O Tribunal de origem, em sede de aclaratórios, concluiu:

Ainda que não haja menção expressa ao modo como deverá ser corrigida a 
indenização, não há que se falar em omissão, uma vez que a decisão embargada manteve 
implicitamente os juros moratórios de 1% ao mês aplicados pela sentença recorrida.

[...]
Deverá, portanto, ser aplicado ao caso o disposto no art. 406, do Código Civil, 

porque o art. 1º-F, da Lei 9.494/97, somente tem incidência na hipótese de verbas devidas 
a servidores e empregados públicos. Dessa forma, não preenchida a hipótese fática da lei 
específica, deverão ser aplicados juros moratórios de 1% ao mês, conforme disposição do 
Código Civil (e-STJ fl. 318).

Desse modo, a fim de evitar-se reformatio in pejus, o recurso deve ser provido apenas 

em parte, para aplicar a taxa selic aos juros referentes ao período posterior ao Código Civil de 2002.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração com efeitos modificativos.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0099997-2 REsp 1142070 / SP

Números Origem:  11756481  117564812

PAUTA: 20/05/2010 JULGADO: 20/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARIA LUCIANA DE OLIVEIRA FACCHINA PODVAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROSELI APARECIDA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : MICHELE NOGUEIRA CONCEIÇÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARIA LUCIANA DE OLIVEIRA FACCHINA PODVAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : ROSELI APARECIDA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : MICHELE NOGUEIRA CONCEIÇÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar provimento, em parte, ao recurso especial, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana 
Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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 Brasília, 20  de maio  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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